PARECER Nº 1447, DE 2015
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE AS EMENDAS AO PROJETO DE LEI Nº 1404, DE 2015
De autoria do Governador do Estado, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei 6.374, de 1° de março de 1989, que institui o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.
Tendo sido apresentadas as Emendas nºs 18 e 19 nos termos do artigo 175, inciso II, do Regimento Interno, a propositura retornou às Comissões para análise dessas, nos termos do artigo 193 do mesmo texto normativo.
Com base na alínea “d”,  inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas.

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, apreciá-las.
A Emenda 18, apresentada com a finalidade de aperfeiçoar sua redação, desmembra o “caput” do artigo 3º, criando um parágrafo único. Sem embargo da nobre intenção manifestada pela emenda, não vislumbramos, em termos de técnica legislativa, necessidade de desmembramento do dispositivo, devendo ser mantida sua redação original, por se mostrar mais adequada ao caso em questão. 

Dessa forma, somos pela rejeição da Emenda nº 18.

A Emenda nº 19 pretende diminuir a redução da alíquota sobre medicamentos em 7% e estender essa redução aos medicamentos similares, aumentar o rol das bebidas sujeitas ao aumento de alíquota, diminuir o aumento da alíquota incidente sobre a cerveja, inserir o aumento de alíquota para embarcações de esporte e de recreio, esquis aquáticos, balões e dirigíveis, aparelhos de sauna elétricos, aparelhos transformadores e receptores, binóculos, bolas de taco e de bilhar, cartas para jogar e tacos e bolas para golfe.
No que pese o mérito da emenda supramencionada, que objetiva aumentar as alíquotas de diversos produtos além dos previstos na propositura, acreditamos que ao inflar-se a carga tributária com um amplo leque de produtos acarreta-se risco de inibir a atividade econômica para setores chave da economia do Estado. 
Ademais, conforme já ressaltado no parecer anterior, a Constituição Federal permite aos Estados que o ICMS seja seletivo em função da essencialidade das mercadorias e dos serviços, a teor do que dispõe o artigo 155, § 2º, III. Nesse aspecto, no projeto original buscou-se a seletividade no aumento dos tributos de forma a não atingir os contribuintes no atendimento de suas necessidades básicas no momento de crise econômica e trazer um benefício indireto sob o ponto de vista da saúde pública, tendo em vista que o aumento resultará em maiores dificuldades de acesso da população a produtos que comprovadamente trazem prejuízo à saúde dos indivíduos. 

A emenda em questão ainda aumenta o âmbito de incidência da redução sobre os medicamentos. Conforme já dito no parecer anterior, os aumentos trazidos pelo projeto foram sopesados levando em consideração a redução da alíquota de medicamentos genéricos. Conforme ressalta da Lei de Responsabilidade Fiscal, não é possível que haja alteração nesses valores sem que haja um estudo prévio do impacto dessas mudanças em termos de arrecadação do Estado, motivo pelo qual a redução do aumento de alíquota sugerida pelas emendas deve ser rejeitada.
Em síntese, a Emenda nº 19 deve se rejeitada.

Em síntese, as emendas apresentadas em plenário devem ser rejeitadas, a primeira por questões de melhor técnica legislativa e a segunda por ilegalidade e por razões de mérito.
Ante o exposto, somos contrários às Emendas nºs 18 e 19.
a) Carlão Pignatari – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário às emendas 18 e 19.

Sala das Comissões, em 10/11/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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